
do 1° grau e 29  e 39  séries do 29  grau. 
Serão aplicados questionários para 
5 mil professores e 3.400 diretores. 

Em 1991 e 1993 o MEC realizou 
levantamentos semelhantes. Mas 
Maria Helena garante que a nova 
pesquisa será me- 
lhor, pois os traba- 
lhos anteriores en- 
volviam testes volta- 	EXA 
dos apenas para a 
avaliação dos cha- 	SERÃO 
mados conteúdos 
didáticos, como o 	DE 6 
conhecimento de 
fórmulas matemáti- 	NOVE 
cas ou normas gra-  	

renças entre Estados e regiões. De 
acordo com a secretária, a compara-
ção entre os resultados vai conside-
rar questões como disparidades só-
cio-econômicas, condições da escola 
e formação dos professores. 

A avaliação dos 
dados orientará a 
formulação de futu-

MES 	ras medidas para o 
setor. "Já estamos 

FEITOS 	nos preparando pa- 
ra as discussões so-

A 9 DE 	bre a elaboração de 
um novo currículo 

MBRO 	nacional", afirma 
Maria Teresa. As 

Reforma da de FH vai ao Congr 
Presidente assinou proposta de emenda 

constitucional que garante ao 
ensino de 19 grau no mínimo 15% da receita 

tributária de Estados e municípios 

E tácio Pessoa/AE 

B ...,_ O presidente Fer-
nando Henrique Cardoso as-
sinou ontem, Dia do Profes- 

sor, proposta de emenda constitu-
cional garantindo ao ensino de 1 9  
grau no mínimo 15% da receita tri-
butária dos Estados e municípios. 
Dessa parcela, pelo menos 60% (ou 
9% da receita total) terão de ser gas-
tos com salários do magistério, me-
dida que visa a induzir governadores 
e prefeitos a aumentar a média sala-
rial dos professores. Em alguns mu-
nicípios do Nordeste, os professores 
ganham menos do que o salário mí-
nimo. "Há municí- 
pios que pagam 14 
30,00, R$ 40,00 e 14 

 50,00 mensais por 
quatro horas de au- 

	

la", disse Fernando 	MUNICIP 
Henrique. 

	

Atualmente, os 	PAGAM 
Estados e municí- 

	

pios são obrigados a 	A PROF 

	

destinar 25% da Fe- 	
ceita à educação. 
Mas não há regras quanto à distri-
buição dos recursos entre os diver-
sos níveis de ensino nem por tipo de 
gasto. Além de dar prioridade ao en-
sino fundamental, a emenda tam-
bém fixa critérios que permitirão 
uma melhor distribuição das verbas 
entre os municípios de um mesmo 
Estado. Isso porque o porcentual mí-
nimo de 15% não será aplicado le-
vando-se em conta cada governo es-
tadual ou prefeitura separadamente. 
A aplicação do dinheiro será globali-

, 
 

nada, no âmbito de cada Estado, de 
forma a garantir um nível mínimo de 
gasto médio por aluno 

"Nós vamos fazer com que, em 
média, em todo o Brasil, haja um 
dispêndio de 14 300,00 por estudan-
te (no 1 9  grau, incluídos salários)",  

prometeu o presidente Fernando 
Henrique, ao assinar a mensagem ao 
Congresso, contendo o proposta de 
emenda constitucional. 

Para permitir uma distribuição 
equilibrada, com base do número de 
alunos, as prefeituras e os governos 
estaduais vão criar em cada Estado 
um Funde de Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental de Valotização 
do Magistério, cuja estrutura e fim-
cionamento ainda serão propostos 
em projeto de lei. Esses fundos serão 
constituídos justamente por 15% das 
receitas municipais e estaduais. Na 
prática, esse esquema fará com que 
municípios com muita receita e pou- 

cos estudantes re- 
passem verba para 

Á 	
municípios em si- 
tuação inversa. 

As diferenças de 
IOS QUE 	gasto médio por alu- 

no/ano são enor-
RS 30,00 	mes. Conforme a 

mensagem assinada 
ESSOR 	pelo presidente, en- 

tre os municípios de 
um mesmo Estado 

do Nordeste, por exemplo, o valor 
médio chegou a variar de R$ 30,00 a 
14 650,00. Dentro dos municípios 
também há disparidades. Os dados 
colhidos mostram que numa mesma 
cidade enquanto as escolas munici-
pais gastam em média 14 30,00, as 
estaduais têm verba para gastar 14 
300,00. 

O ministro da Educação, Paulo 
Renato de Souza, também presente, 
disse que a atual falta de critérios 
permitq que algumas prefeituras 
comprai" o porcentual obrigatório 
de 25% aplicando em atividades cor-
relatas. Com  as  mudanças propus_ 
tas, "os tribunais de contas não po-
derão rriais aceitar a idéia de que pa-
vimentar rua em frente de escola é 
gastar com educação", exemplificou. 

O Ministério da Educação (MEC) 
vai realizar de 6 a 9 de novembro 
provas para avaliar o rendimento 
dos alunos de 1° e 29  graus do País. O 
estudo envolverá 140 mil estudantes 
de 3.500 escolas estaduais, munici-
pais e particulares de todos os Esta-
dos. 'Teremos urna radiografia do 
sistema educacional para a formula-
ção de políticas que melhorem sua 
qualidade", afirma Maria Helena de 
Castro, secretária de Inovação e Ava-
liação Educacional do MEC. 

A pesquisa não pretende avaliar 
os alunos. Segundo Maria Helena, o 
objetivo é conhecer a situação do en-
sino. "Queremos saber quantas esco-
las têm desempenho adequado ao 
currículo", afirma. O levantamento 
vai se basear em testes de múltipla 
escolha para alunos de 49  e 8a séries  

maticais. Agora, será 
também investigada a capacidade 
de resolver problemas concretos. 

O estudo levará em conta as dife- 

fundições Carlos 
Chagas e Cesgranrio vão assessorar 
o MEC na realização da prova. (An-
dré Louzas, especial para o Estado) 

Confira quais são as 
principais mudanças 

Il?AS í LIA -- Cord'ira as 
principais mudanças da pro 
posta emenda constitucio-
nal do governo: 

• Hoje, os Estados e Munier-
irios já são obrigados a desti-
nar 25% de seus remisos fiscais 
à erbreação, `177C4,8 não há crité-
rios de distribuição entre os n 
tfis de ensina. ("bm a emenda, 
60% desta reteria - rru seja, 
15% dos rrcursos totais - terão 
que ser uplianlas neces,sarnr-
mente (111 ensino de primeiro 
grau (10 a 8« séries); 
a Dentro das verbas destina-
das ao ensino fundarriental, no 
mínirno 60% terão que ser gas-
tas com pagarnedito dos prvfes- 

() objetivo é ilt.dUZ1/' a 
urna melhoria salarial; 
IN A alli?CaÇ(k) de 15% CiDS (rra-
riuyntos em, ensno.tundamental 
não será jeita separadanumte 
por cada governo estadual ou 
prefeitura. O dinheiro de lodos 
vai para 2.07/ fundo, a ser for 
'nado ??,0 âmbito de cada Esta-
do, para, a partir daí, ser dis 
tribuído para as escolas anitlii-
cipais e estaduais de 19 grau; 

A distribuição ders recursos 
do „fundo pa,ra os municípios 
vai ser propurrional ao mime 
m de alunos. Haverá piso de 
gasto médio por aluno; 
■ A parrrla restarte da desti-
tuição obrigatória a Educação 
(sobram 1099) será, distribuída 
enbr ensino de segundo grau e 
atendinunito pré escolar. 

c r na ConstrIzaçao que as 
magas era (YÉteluts públicas se-
rão prioritariamen te para a 
população de baira trncla. ,Se-
rã obrigatória a (Vería rle cre-
che grcduita para crianças de (1 
a 3 anos. 

Maciel (esq.), Fernando Henrique e Paulo Renato: dispêndio por aluno será de R$ 300,00 mensais 

Prova do MEC avaliará ensino básico 

MÔNICA IZAGUIRRE 


